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A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Informações em Recurso Administrativo 

Pregão Presencial n° 0612.01/201 7/PP 
Assunto: Recurso Administrativo 
Impetrante: AGE - ASSESSORIA E GESTÃO EDUCACIONAL EIRELI - ME 

A Pregoeira Municipal de Itaitinga informa a Secretaria de Educação acerca do 
recurso administrativo impetrado pela referida empresa, que fora inabilitada na licitação em tela, 
"Quanto ao segundo motivo de inabilitação a licitante não apresentou nesta sessão a 
exigência do item 5.5.1 e 5.5.7 do edital, nem o CRP do contador responsável que o 
acompanha (Balanço Patrimonial 2016)". 

As justificativas da impetrante são no sentido de que as microempresas tem tratamento 
diferenciado e que poderão adotar contabilidade simplificada para registro dos fatos contábeis e que 
poderão substituir o balanço por tais registros simplificados atendendo ao princípio constitucional da 
isonomia. 

Esclareça-se que a exigência editalícia em comento está configurada na Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações, Art. 31, inciso 1, ficando comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade 
da exigência editalícia, sendo forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é 
imperioso, sob pena de inabilitação, que é o caso. 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação 
da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, como 
se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição fala em 
,qualificação econômica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a 
situação econômica da empresa é suficientemente boa para permitir a execução do contrato" 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser 
através das peças contábeis, quais sejam, o "balanço patrimonial e demonstrações financeiras da 
empresa interessada em contratar com a Administração ", que a Administração tem a primeira 
possibilidade de verificar as condições econômico-financeiras dos participantes de um certame 
licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações ", pois é através da 
análise do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da 
empresa, e assim saber se, como participante, tem condições para executar o contrato objeto da 
licitação (..) Como as empresas estão obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de seus 
atos, incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências contidas nas normas de licitação 
não ultrapassam ao requerido pelas leis comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei os 
balanços patrimoniais e balancetes contábeis provisórios", Op. cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 122. 7 
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Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São. Paulo : M. Limonad, 1999, 3' ed., 
pp. 271/272. 

Esta orientação é também adotada por nossos Tribunais, como se vê do Acórdão 
prolatado na Ap. Civ. n° 27.986-5/4, do Tribunal de Justiça de São Paulo, sendo Relator o Des. Vanderci 
Alvares (09/06/98, BLC n° 11, nov/98, p. 574), do seguinte teor: 
"Qualificação econômico-financeira. Balanço patrimonial. Substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. Ilegalidade. 1 - Empresa que pretende ver reconhecida sua qualificação, negada sua 
habilitação por não apresentar o balanço exigido pelo edital. 2 - Inexigibilidade dessa elaboração para 
efeito do imposto de renda que não a exime de, no mínimo, comprovar através de balanço 
patrimonial, da sua situação financeira para participação em certame da Secretaria da (..) 3 - 
Requisito prescrito em lei federal, exigível na espécie, não se podendo acoimar de ilegal o ato da 
autoridade escorado em lei. "(grifou-se) 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis, porém 
não é mister que se interprete a legislação da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar 
com a realidade e a lógica de sentido que está implícita nesta. 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao 
intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua, "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete fazê-lo ". 

Esta situação é perfeitamente aclarada, inclusive, por Diógenes Gasparini, ilustre 
administrativista, quando enfatiza ser condição indispensável para o interessado na licitação demonstrar 
que está em boas condições financeiras para suportar as obrigações decorrentes do contrato que virá a ser 
celebrado. Para isto, entre outros requisitos, deverá apresentar o "balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações contábeis do último exercício", condição básica a sua permanência no procedimento 
licitatório porque, se não demonstrar possuir condições, de fato e de direito, para contratar com a 
Administração Pública, será afastado da licitação. Em decorrência, a apresentação do balanço e 
demonstrações contábeis pertinentes é exigência indisponível para o administrador público, não lhe 
sendo permitido, "sob pena de responsabilidade, abrir mão do conhecimento prévio da boa situação 
econômico-financeira do proponente, pois não lhe é dado pôr em risco o interesse público, contratando 
com desconhecido ou com alguém que, embora conhecido, não tenha, de antemão, boa situação 
financeira 

Adverte, assim, o mencionado Gasparini, que a salvaguarda do interesse público, neste 
caso, é dever de tal intensidade para o administrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de 
finalidade fiscal, especificamente, que dispensam tais documentos, de modo que, como afirma, "não 
importa o fato segundo o qual algumas empresas, para outros fins, não estão submetidas ao regime de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis ". Prossegue, asseverando: 

"É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos fiscais, 
notadamente os pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro 
presumido ou de lucro real, pois essa sujeição não a libera da apresentação das 
indigitadas peças contábeis se pretender participar de licitação onde esses 
documentos são exigidos. Esses documentos, diga-se, são sempre necessários, pois o 
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interesse público e a continuidade do serviço devem ser assegurados mesmo nas 
contratações de menor vulto e isso só se consegue com o conhecimento prévio da 
situação econômico-financeira de todo e qualquer proponente." 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia 
por estar amplamente conforme a legislação vigente. 

Vejamos posicionamento jurisprudencial: 

TRF/U R. decidiu" ... no certame onde foi admitida a apresentação de balanço 
patrimonial relativo ao ano de 2001, enquanto o certame estava sendo realizado 
em janeiro de 2003, situação contra a qual a requerente insurgiu afirmando que 
já seria exigível o balanço do ano de 2002, pois o exercício financeiro da empresa 
estaria encerrado desde 31 de dezembro de 2002. 
Não é sem razoabilidade o entendimento monocrático, eis que atende a 
requerimento de outro licitante que segundo seus argumentos estaria sendo 
prejudicado pelo entendimento adotado pela realizadora da licitação, pois com o 
benefício concedido, tal empresa estaria perdendo o certame por uma 
interpretação incabível da legislação." 
TRF/1' R. 5' T. AC n° 01000291490/DF. Processo n° 2003.01.00.029149-0. DJ 25 
nov. 2003, p. 94. 

O Tribunal de Contas de União decidiu (TC - 450.368196-3, representação) 
determinar ao Bando do Brasil S. A. que faça constar dos editais atinentes aos 
certames que promove, excetuadas as hipóteses de dispensa e substituição (?) 

permitidas em lei, cláusula exigindo dos interessados a apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, conforme 
estabelece o art. 31, 1 da Lei n. 8.666/93 (Decisão n. 454/98 - TCU Pleno, BLC, 
São Paulo: Editora NDJ, n. 26/28) 

Isto posto, a despeito da exigência da apresentação de balanço patrimonial para as 
empresas optantes pelo simples nacional, criou-se o entendimento que do ponto de vista tributário as 
pequenas empresas teriam a faculdade de elaborar o balanço patrimonial. Porém, do ponto de vista 
Administrativo, no que se referem às compras governamentais, as pequenas 
empresas deverão apresentar o balanço em cumprimento ao inciso 1 do artigo 31 da Lei 8666/93. 

No entanto, ainda cita a recorrente a Lei 9317/96, que foi totalmente revogada pela Lei 
123/2006. Assim, o intitulado Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte não 
reproduziu o aludido na lei anterior. O referido diploma legal, em seu artigo 27, regrou da seguinte 
forma: 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os 
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registros e controles das operações realizadas, conforme regulamentação do 
Comitê Gestor. 

A partir daí, gerou-se a dúvida sobre o que englobaria a "contabilidade simplificada", 
que veio a ser sanada pela Resolução N° 1.115/07, do Conselho Federal de Contabildade, que aprovou a 
NBC T 19.13 - Escrituração Contábil Simplificada para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

O item 7 da referida norma disciplina que: 

7 A microempresa e a empresa de pequeno porte devem elaborar, ao final de cada 
exercício social, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado, em 
conformidade com o estabelecido na NBC T 3.1, NBC T 3.2 e NBC T 3.3. 

Destarte, diante do exposto acima, concluímos que não há dispositivo legal que 
dispense as pequenas empresas da apresentação do balanço patrimonial, mesmo as optantes pelo simples. 

Acerca do assunto, o jurista Sidney Bittencourt leciona: 

Situação sui generis ocorre no caso de microempresa, principalmente em função do 

tratamento diferenciado a ela conferido pelo art. 175 da Constituição Federal, 
vigindo, para essa, o Estatuto das Microempresas, que afasta a necessidade de 
possuírem demonstrações contábeis, o que não impede que o edital exUa  essas 

demonstrações referentes ao último exercício social, de modo a permitir uma 
avaliação das condições financeiras para arcar com o compromisso. (in Licitação 

passo a passo. 4a  ed. atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: Temas & idéias Editora, 

2002, p. 158) 

Outrossim, o prof. Carlos Pinto Coelho Motta versou: 

As microempresas e empresas de pequeno porte devem, igualmente, elaborar o 
balanço patrimonial, considerando que, nesse aspecto, a LNL não foi derrogada pela 
LC 123106. (in Eficácia nas Licitações e Contratos. 1  ed. rev. E atual. Belo 

Horizonte: Dei Rey, 2008, 389) 

O TCU - Tribunal de Contas da União, em julgado pertinente assim entendeu: 

Exija a comprovação, mediante documentos hábeis (balanço patrimonial e 
outros), de sua condição de microeinpresa ou empresa de pequeno porte, 
adotando os procedimentos necessários à anulação do contrato, caso não reste 
demonstrado o seu enquadramento como tal, hipótese em que também deverá ser 
avaliada a possibilidade de aplicar-lhe outras sanções, conforme previsto no art. 
88, incisos II e III, da Lei n° 8.666/1993. 
Acórdão 298/2011 Plenário 

í 
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Pelo exposto, resta claro que não há beneficio qualquer as empresas optantes pelo 
simples em relação a dispensa de apresentar balanço patrimonial, a margem do que se argumentou. 

Isto posto, em sede de descumprimento desta exigência comprovadamente legal, 
decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. P turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.1)J 24 Jun.. 
2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 
2002. 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra 
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ensina: 

"O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública" (pág. 
382). 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelies, em sua obra "Licitação e Contrato 
Administrativo", 

"Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei interna da 
concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no 
curso da licitação. 

Na escolha do vencedor da licitação deve-se verificar se todos os requisitos expostos 
no edital de convocação foram atendidos, sendo por óbvio que a melhor proposta para a Administração 
Pública é aquela que atende de forma perfeita ao edital de Convocação, senão não haveria motivos para a 
existência de tal edital, que sabemos ser fundamental na licitação. 

Na percepção de Diógenes Gasparini, 'submete tanto a Administração Pública 
licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e 
condições do edital 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(..) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante 
todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual 
para atender esta ou aquela situação. 
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Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da 
moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz 
na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem 
observados até o final do certame, vez que se vinculam as partes." 
Fonte: STJ. ia turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066. DJ 09 dez. 
2003. p. 00213 

Descumprido estaria ainda no caso o não menos considerável princípio da igualdade 
entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros 
não poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por 
Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo 
José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem 
competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 

Por fim, igualmente descumprido estaria, princípio basilar da atividade administrativa, 
qual seja o da legalidade, segundo o qual a Administração está restritamente regulada pelo instituído em 
lei, ou seja, o administrador ou gestor público está jungido à letra da lei para poder atuar. Seu facere ou 
non facere decorre da vontade expressa do Estado (com quem os agentes públicos se confundem, 
segundo a teoria da presen fação de Pontes de Miranda), manifestada por lei. Nesse exato sentido é a 
lição de Celso Ribeiro Bastos: 

"... É que, com relação à Administração, não há princípio de liberdade 
nenhum a ser obedecido. É ela criada pela Constituição e pelas leis como mero instrumento de 
atuação e aplicação do ordenamento jurídico. Assim sendo, cumprirá melhor o seu papel quanto 
mais atrelada estiver à própria lei, cuja vontade deve sempre prevalecer. (CURSO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO, Saraiva, 2" ed., São Paulo, 1996, p. 25.) 

O Mestre MIGUEL SEABRA FAGUNDES, em sua obra "O Controle dos Atos 
Administrativos pelo Poder Judiciário", Saraiva, São Paulo, 1984, pág. 3, assevera: Administrar é 
aplicar a Lei de Oficio. 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo 
tão somente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou 
absurdas, constam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação. 

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz Tavolaro e Teresa 
Arruda Alvim Wambier quando afirmam: 
In Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo : RT, 1999. p. 100. 
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o processo licitatório deve servir para verificação das 'qualificações técnica e 
econômica "(dentre outras) "do licitante. Não é d?flcil  entender o porquê dessa 
previsão. Basta lembrar que os contratos administrativos envolvem o dispêndio de 
recursos públicos e destinam-se a obter prestações de interesse público- recursos e 
interesses estes que não podem ser colocados em risco. Logo, ao escolher seu parceiro 
contratual, a quem vai entregar dinheiro público e confiar a persecução do bem 
público, o Poder Público pode - e deve - formular exigências destinadas a obter 
excelente garantia de que o contratado está apto, tanto técnica como 
economicamente a cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a Constituição, 
colocando em risco valores por ela especialmente protegidos. Assim, no contrato 
administrativo justifica-se uma cautela redobrada, um rigor especial, na escolha do 
contratado. Não é possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já 
durante a licitação, garantias de que terá capacidade econômica de tocar o 
empreendimento, bem como capacidade técnica para fazê-lo com competência. A 
formulação, nos editais de licitação, de exigência a serem atendidas pelo licitante, a 
fim de comprovar sua qualificação técnica e econômica, tem base constitucional. E 
evidente que tais exigências limitam a competição no certame licitató rio, pois resultam 
no alijamento de todos aqueles que, não podendo atendê-las, vêem-se privados da 
oportunidade de contratar com o Estado. Está-se, aqui, no entanto, perante uma 
limitação perfeitamente legítima à ampla possibilidade de disputa nos mercados 
públicos, que a licitação visa propiciar,' trata-se simplesmente de fazer prevalecer o 
interesse público (qual seja: o de não correr o risco de contratar com empresas 
desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o máximo possível de 
negócios). "(grifou-se) 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá 
sempre que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro 
contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 

Desta forma, conhecemos o presente recurso, mas NEGAMOS-LHES 
PROVIMENTO entendendo pela permanência da INABILITAÇÃO DA EMPRESA recorrente pelas 
razões acima expostas, cumprindo-se assim os princípios norteadores da atividade administrativa, quais 
sejam, o da legalidade, igualdade e vinculação ao instrumento convocatório. 

Itaitinga - Ce, 12 de Janeiro de 2018. 

MARIA LEON€Z MIRANDA SERPA 
Pregoeira Municipal 
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